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prédios rústicos sitos na freguesia da Mata da Rainha, mu-
nicípio do Fundão, com a área de 560 ha, e na freguesia e 
município de Penamacor, com a área de 108 ha, perfazendo 
uma área total de 668 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 248/99, de 7 de Abril.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 

e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 7 de 
Setembro de 2009. 

  

 Portaria n.º 1043/2009
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 1240/2006, de 16 de Novembro, foi 
concessionada a Maria da Conceição Mira Vaz Pequito 
Mira a zona de caça turística da Herdade da Pastaneira (pro-
cesso n.º 4482 -AFN), situada no município de Arraiolos.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alínea a) 

do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a actual redacção e ouvido o Conselho Cinegético Mu-
nicipal, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Arraiolos, com 
a área de 149 ha, ficando a mesma com a área total de 
587 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 7 de 
Setembro de 2009. 

  

 Portaria n.º 1044/2009
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 28/2004, de 12 de Janeiro, foi criada a 
zona de caça municipal da freguesia de Dornelas (processo 
n.º 3540 -AFN), situada no município de Sever do Vouga, 
e transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia de 
Dornelas.

Veio entretanto a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a sua extinção tendo, em simultâneo, o 
Clube de Caça e Pesca de Dornelas do Vouga requerido 
a criação de uma zona de caça municipal que englobasse 
parte daqueles terrenos.

Assim:
Com base no disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual redacção e 
com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 e no n.º 2 
do artigo 22.º e no artigo 26.º, conjugado com a alínea a) 
do artigo 18.º, todos constantes do diploma acima identi-
ficado, ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Sever 
do Vouga;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal da freguesia de 
Dornelas (processo n.º 3540 -AFN) bem como a respectiva 
transferência de gestão.

2.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal de Dornelas do Vouga (processo n.º 5307 -AFN), 
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para 
o Clube de Caça e Pesca de Dornelas do Vouga, com o 
número de identificação fiscal 506957721 e sede social e 
endereço postal em Dornelas, 3740 -420 Dornelas.

3.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Dornelas, município de Sever do Vouga, com a área 
de 755 ha.

4.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
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caçadores a esta zona de caça compreendem as seguintes 
percentagens:

a) 55 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na 
alínea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 5 %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

5.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

6.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação da res-
pectiva sinalização.

7.º É revogada a Portaria n.º 28/2004, de 12 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 7 de 
Setembro de 2009. 

  

 Portaria n.º 1045/2009
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.º 687/99, de 24 de Agosto, alterada pelas 
Portarias n.os 38/2000, 513/2002 e 161/2007, respectiva-
mente de 28 de Janeiro, 30 de Abril e 2 de Fevereiro, foi 
concessionada à CINELOTÃO — Exploração de Acti-
vidades Agrícolas e Cinegéticas de Martinlongo, L.da, a 
zona de caça turística do Lotão (processo n.º 2210 -AFN), 
situada no município de Alcoutim, válida até 24 de Agosto 
de 2009.

Veio agora aquela entidade requerer a renovação desta 
zona de caça e, simultaneamente, a anexação de outros 
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 

estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal, manda o Go-
verno, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 10 anos, renovável 
automaticamente, com efeitos a partir do dia 25 de Agosto 
de 2009, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Giões, Martinlongo 
e Pereiro, município de Alcoutim, com a área de 1577 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Giões e Martinlongo, do 
mesmo município, com a área de 150 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
1727 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 7 de 
Setembro de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 229/2009
de 14 de Setembro

A Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da So-
lidariedade Social (MTSS), aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 211/2006, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 326 -B/2007, de 28 de Setembro, estabeleceu a 
definição dos modelos organizacionais que integram a 
sua estrutura.




